
IBGE
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Agente de Pesquisas por Telefone
EDITAL N° 4/2021

SL-046MR-21
CÓD: 7908433202189



DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infini-
tas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para 
se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espécie 
de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres huma-
nos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade começou 
há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar 

para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não atacassem 
os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida que sobrava. 
Já os homens descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a 
cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos 
companheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto 
vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem plane-

ja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No 
livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as 
tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômi-
co; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequente-
mente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem 
a história principal, mas também tem várias histórias secundárias. 
O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são 
definidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem 
um ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto 
mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudan-
do os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa 
liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma ma-
neira, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou 
diferenças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jorna-
lísticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste 
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PRINCÍPIOS DE CONTAGEM

ANÁLISE COMBINATÓRIA
A Análise Combinatória é a área da Matemática que trata dos 

problemas de contagem.

Princípio Fundamental da Contagem
Estabelece o número de maneiras distintas de ocorrência de 

um evento composto de duas ou mais etapas.
Se uma decisão E1 pode ser tomada de n1 modos e, a decisão E2 

pode ser tomada de n2 modos, então o número de maneiras de se 
tomarem as decisões E1 e E2 é n1.n2.

Exemplo

O número de maneiras diferentes de se vestir é:2(calças). 
3(blusas)=6 maneiras

Fatorial
É comum nos problemas de contagem, calcularmos o produto 

de uma multiplicação cujos fatores são números naturais consecu-
tivos. Para facilitar adotamos o fatorial.

n! = n(n - 1)(n - 2)... 3 . 2 . 1, (n ϵ N)

Arranjo Simples
Denomina-se arranjo simples dos n elementos de E, p a p, toda 

sequência de p elementos distintos de E.

Exemplo
Usando somente algarismos 5, 6 e 7. Quantos números de 2 

algarismos distintos podemos formar?

Observe que os números obtidos diferem entre si:
Pela ordem dos elementos: 56 e 65
Pelos elementos componentes: 56 e 67
Cada número assim obtido é denominado arranjo simples dos 

3 elementos tomados 2 a 2.

Indica-se A3,2

Permutação Simples
Chama-se permutação simples dos n elementos, qualquer 

agrupamento(sequência) de n elementos distintos de E.
O número de permutações simples de n elementos é indicado 

por Pn.
Pn = n!

Exemplo
Quantos anagramas tem a palavra CHUVEIRO?
Solução
A palavra tem 8 letras, portanto:
P8 = 8! = 8 . 7 . 6 . 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 40320

Permutação com elementos repetidos
De modo geral, o número de permutações de n objetos, dos 

quais n1 são iguais a A, n2 são iguais a B, n3 são iguais a C etc.

Exemplo
Quantos anagramas tem a palavra PARALELEPÍPEDO?

Solução
Se todos as letras fossem distintas, teríamos 14! Permutações. 

Como temos uma letra repetida, esse número será menor.

Temos 3P, 2A, 2L e 3 E

Combinação Simples
Dado o conjunto {a1, a2, ..., an} com n objetos distintos, pode-

mos formar subconjuntos com p elementos. Cada subconjunto com 
i elementos é chamado combinação simples.

Exemplo
Calcule o número de comissões compostas de 3 alunos que po-

demos formar a partir de um grupo de 5 alunos.

Solução
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Números Binomiais
O número de combinações de n elementos, tomados p a p, 

também é representado pelo número binomial .

Binomiais Complementares
Dois binomiais de mesmo numerador em que a soma dos de-

nominadores é igual ao numerador são iguais:

Relação de Stifel

Triângulo de Pascal

LINHA 0 1

LINHA 1 1 1

LINHA 2 1 2 1

LINHA 3 1 3 3 1

LINHA 4 1 4 6 4 1

LINHA 5 1 5 10 10 5 1

LINHA 6 1 6 15 20 15 6 1

Binômio de Newton
Denomina-se binômio de Newton todo binômio da forma (a + 

b)n, com n ϵ N. Vamos desenvolver alguns binômios:
n = 0 → (a + b)0 = 1
n = 1 → (a + b)1 = 1a + 1b
n = 2 → (a + b)2 = 1a2 + 2ab +1b2

n = 3 → (a + b)3 = 1a3 + 3a2b +3ab2 + b3

Observe que os coeficientes dos termos formam o triângulo de 
Pascal.

PROBABILIDADE

Experimento Aleatório
Qualquer experiência ou ensaio cujo resultado é imprevisível, 

por depender exclusivamente do acaso, por exemplo, o lançamento 
de um dado.

Espaço Amostral
Num experimento aleatório, o conjunto de todos os resultados 

possíveis é chamado espaço amostral, que se indica por E.
No lançamento de um dado, observando a face voltada para 

cima, tem-se:
E={1,2,3,4,5,6}

No lançamento de uma moeda, observando a face voltada para 
cima:

E={Ca,Co}

Evento
É qualquer subconjunto de um espaço amostral.
No lançamento de um dado, vimos que
E={1,2,3,4,5,6} 

Esperando ocorrer o número 5, tem-se o evento {5}: Ocorrer 
um número par, tem-se {2,4,6}.

Exemplo
Considere o seguinte experimento: registrar as faces voltadas 

para cima em três lançamentos de uma moeda.

a) Quantos elementos tem o espaço amostral?
b) Descreva o espaço amostral.

Solução
a) O espaço amostral tem 8 elementos, pois cada lançamento, 

há duas possibilidades.

2x2x2=8

b)
E={(C,C,C), (C,C,R),(C,R,C),(R,C,C),(R,R,C),(R,C,R),(C,R,R),(R,R,R)}

Probabilidade
Considere um experimento aleatório de espaço amostral E com 

n(E) amostras equiprováveis. Seja A um evento com n(A) amostras.
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Eventos complementares
Seja E um espaço amostral finito e não vazio, e seja A um even-

to de E. Chama-se complementar de A, e indica-se por , o evento 
formado por todos os elementos de E que não pertencem a A.

Note que 

Exemplo
Uma bola é retirada de uma urna que contém bolas coloridas. 

Sabe-se que a probabilidade de ter sido retirada uma bola vermelha 
é .Calcular a probabilidade de ter sido retirada uma bola que não 
seja vermelha.

Solução

São complementares.

Adição de probabilidades
Sejam A e B dois eventos de um espaço amostral E, finito e não 

vazio. Tem-se:

Exemplo
No lançamento de um dado, qual é a probabilidade de se obter 

um número par ou menor que 5, na face superior?

Solução
E={1,2,3,4,5,6} n(E)=6

Sejam os eventos 
A={2,4,6} n(A)=3 
B={1,2,3,4} n(B)=4

Probabilidade Condicional
É a probabilidade de ocorrer o evento A dado que ocorreu o 

evento B, definido por:

E={1,2,3,4,5,6}, n(E)=6
B={2,4,6} n(B)=3
A={2}

Eventos Simultâneos
Considerando dois eventos, A e B, de um mesmo espaço amos-

tral, a probabilidade de ocorrer A e B é dada por:

RAZÕES E PROPORÇÕES

Razão

Chama-se de razão entre dois números racionais a e b, com b 
0, ao quociente entre eles. Indica-se a razão de a para b por a/bou 
a : b. 

Exemplo: 
Na sala do 1º ano de um colégio há 20 rapazes e 25 moças. 

Encontre a razão entre o número de rapazes e o número de moças. 
(lembrando que razão é divisão) 

Proporção

Proporção é a igualdade entre duas razões. A proporção entre 
A/B e C/D é a igualdade:

Propriedade fundamental das proporções
Numa proporção:
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Os números A e D são denominados extremos enquanto os nú-
meros B e C são os meios e vale a propriedade: o produto dos meios 
é igual ao produto dos extremos, isto é:

A x D = B x C

Exemplo: A fração 3/4 está em proporção com 6/8, pois:

Exercício: Determinar o valor de X para que a razão X/3 esteja 
em proporção com 4/6.

Solução: Deve-se montar a proporção da seguinte forma:

Segunda propriedade das proporções
Qualquer que seja a proporção, a soma ou a diferença dos dois 

primeiros termos está para o primeiro, ou para o segundo termo, 
assim como a soma ou a diferença dos dois últimos termos está 
para o terceiro, ou para o quarto termo. Então temos:

 
Ou 

Ou

Ou 

Terceira propriedade das proporções
Qualquer que seja a proporção, a soma ou a diferença dos an-

tecedentes está para a soma ou a diferença dos consequentes, as-
sim como cada antecedente está para o seu respectivo consequen-
te. Temos então:

Ou

Ou

Ou

Grandezas Diretamente Proporcionais

Duas grandezas variáveis dependentes são diretamente pro-
porcionais quando a razão entre os valores da 1ª grandeza é igual a 
razão entre os valores correspondentes da 2ª, ou de uma maneira 
mais informal, se eu pergunto:

Quanto mais.....mais....

Exemplo
Distância percorrida e combustível gasto

DISTÂNCIA (KM) COMBUSTÍVEL (LITROS)

13 1

26 2

39 3

52 4

Quanto MAIS eu ando, MAIS combustível?
Diretamente proporcionais
Se eu dobro a distância, dobra o combustível

Grandezas Inversamente Proporcionais

Duas grandezas variáveis dependentes são inversamente pro-
porcionais quando a razão entre os valores da 1ª grandeza é igual 
ao inverso da razão entre os valores correspondentes da 2ª.

Quanto mais....menos...

Exemplo
Velocidade x Tempo a tabela abaixo:

VELOCIDADE (M/S) TEMPO (S)

5 200

8 125

10 100

16 62,5

20 50

Quanto MAIOR a velocidade MENOS tempo??
Inversamente proporcional
Se eu dobro a velocidade, eu faço o tempo pela metade.

Diretamente Proporcionais 
Para decompor um número M em partes X1, X2, ..., Xn direta-

mente proporcionais a p1, p2, ..., pn, deve-se montar um sistema 
com n equações e n incógnitas, sendo as somas X1+X2+...+Xn=M e 
p1+p2+...+pn=P.
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Código de Ética Profi ssional do Servidor Público do IBGE

Apresentação
Todo trabalho realizado no IBGE, seja ele de natureza fi nalís-

tica, seja ele de natureza administrativa, está pautado pela compe-
tência e pela excelência técnica adquiridas ao longo desses quase 
80 anos em que vimos servindo aos cidadãos brasileiros, sem qual-
quer espécie de discriminação.

Considero importante que os princípios éticos sejam mais co-
nhecidos por todos os servidores para orientar suas condutas no 
trabalho diário. Foi com essa ideia em mente que reconstituímos, 
em 2013, a Comissão de Ética do IBGE, a qual vem agora apresen-
tar-nos importante documento: o Código de Ética do IBGE.

Tenho a convicção de que todo servidor do IBGE contribui so-
bremaneira para que diariamente cumpramos nossa missão institu-
cional, de todos bem conhecida. A expectativa da Direção do IBGE é 
a de que nossa missão, no que diz respeito ao ambiente de trabalho 
profi ssional, seja agora aperfeiçoada pela presença ainda mais in-
tensa da ética em todos os setores da Casa.

Agradeço, por fi m, a todos os servidores a seriedade e a ex-
tremada dedicação com que realizam seu trabalho. São vocês que 
fazem do IBGE uma das instituições mais respeitadas do País.

Introdução
Na Administração Pública brasileira, a ética tem assumido rele-

vante papel. O IBGE, como não poderia deixar de ser, vem fomen-
tando e instigando a disseminação daquilo que se entende por ética 
no âmbito administrativo federal. Para tanto, a Presidência da Casa, 
entre outras medidas, delegou à Comissão de Ética do IBGE a elabo-
ração de dois documentos essenciais: o Código de Ética Profi ssional 
do Servidor Público do IBGE, que ora apresentamos nesta singela 
publicação em papel, e o Regimento Interno da Comissão de Ética 
do IBGE (disponível somente em formato digital, no seguinte ende-
reço eletrônico: http://w3.presidencia.ibge.gov.br/etica).

O Código de Ética Profi ssional do Servidor Público do IBGE visa 
a estabelecer, fundamentalmente, os princípios de natureza deon-
tológica, os deveres e as vedações a que estão sujeitos os agentes 
públicos lotados no Instituto. Documento de imprescindível leitura 
para todos nós, o Código foi construído, naturalmente, a partir do 
Código de Ética Profi ssional do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo Federal (Decreto n° 1.171/1994), agregando a ele, contudo, 
algumas particularidades do trabalho realizado no IBGE.

O Regimento Interno da Comissão de Ética do IBGE, por sua 
vez, delimita e defi ne as competências e atribuições da Comissão 
de Ética do IBGE, cuja função primeira – ressalte-se – é a de orientar 
e educar cotidianamente o agente público para a ética. O Regimen-
to também estabelece, não obstante, o rito processual pelo qual se 
orienta a Comissão quando provocada por denúncia ou, ainda, ex 
offi cio, nos Processos de Apuração Ética, e segue de maneira estrita 
a Resolução nº 10/2008 da Comissão de Ética Pública, vinculada à 
Presidência da República.

A Comissão de Ética do IBGE está à disposição de todos no 
e-mail etica@ibge.gov.br.

Código de Ética Profissional do Servidor Público do IBGE

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a efi cácia, a efi ciência e a 
consciência dos princípios morais são primados maiores que devem 
nortear o servidor público do IBGE, seja no exercício do cargo ou 
função, ou fora dele, já que refl etirá o exercício da vocação do pró-
prio poder estatal.

Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para 
a preservação da honra e da tradição do serviço público, como um 
todo, e, em especial, das pesquisas estatísticas e geocientífi cas ofi 
ciais, cujas fontes de dados escolhidas devem contemplar a qualida-
de, a oportunidade, os custos e o ônus para os cidadãos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto 
e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 
4°, da Constituição Federal. Por se integrar à condição de servidor 
do IBGE, o elemento ético da conduta abrange, além dos primados 
maiores, a adoção dos melhores princípios, métodos e práticas, de 
acordo com considerações estritamente profi ssionais, incluídos os 
princípios técnicos, científi cos e a ética profi ssional.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da ideia de que 
o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a fi 
nalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar a 
moralidade do ato administrativo. Para melhor exercício de sua fun-
ção pública no IBGE, o servidor deve ter consciência da relevância 
das informações estatísticas e geocientífi cas, a fi m de atender ao 
direito à informação pública de modo imparcial e com igualdade de 
acesso. É imprescindível que o servidor do IBGE zele pela qualidade 
dos processos de produção das informações ofi ciais, adotando cri-
térios de boas práticas tanto nas atividades fi nalísticas quanto nas 
atividades de apoio.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tribu-
tos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e 
por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade adminis-
trativa se integre no Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em 
fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profi ssional e, 
portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. Assim, 
os fatos e atos verifi cados na conduta do dia a dia em sua vida privada 
poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, 
nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo 
constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão 
comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a 
negar. Entretanto, os dados individuais de pessoas físicas ou jurídi-
cas coletados pelo IBGE são estritamente confi denciais e exclusiva-
mente utilizados para fins estatísticos. Ademais, leis, regulamentos 
e medidas que regem a operação dos sistemas estatístico e carto-
gráfi co no Instituto devem ser de conhecimento público.
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VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria 
pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito 
do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mes-
mo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedica-
dos ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
signifi ca causarlhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao 
equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens 
de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas 
esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solu-
ção que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo 
a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais 
de seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, 
assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 
e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustifi cada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que quase 
sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura or-
ganizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora 
e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é 
a grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento 
da Nação. O caráter colaborativo e participativo deve estar presen-
te nas atividades estatísticas e cartográfi cas, privilegiando-se, as-
sim, um contato estreito e harmonioso entre ambas as atividades 
– contato essencial para melhorar a qualidade, comparabilidade e 
coerência dos dados produzidos. Esse espírito colaborativo e parti-
cipativo deve estender-se à coordenação dos sistemas estatísticos 
e cartográficos nacionais de responsabilidade do IBGE. Portanto, 
compete ao Instituto propor, discutir e estabelecer, em conjunto 
com as demais instituições nacionais, diretrizes, planos e progra-
mas para a produção estatística e cartográfi ca – processo que deve 
irradiar-se à esfera internacional, especialmente na cooperação bi-
lateral e multilateral, a fim de melhorar as informações estatísticas 
e geocientíficas oficiais em todos os países, por meio da utilização 
de conceitos, classifi cações e métodos que promovam a coerência 
e a efi ciência entre os diversos sistemas estatísticos e cartográfi 
cos.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO DO IBGE

XIV - São deveres fundamentais do servidor do IBGE:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-

to, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações 
procrastinatórias, principalmente diante de fi las ou de qualquer 
outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em 
que exerça suas atribuições, com o fi m de evitar dano moral ao 
usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de 
duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição es-
sencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu 
cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoan-
do o processo de comunicação e contato com o público;

f ) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços pú-
blicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usuá-
rios do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ouaéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências espe-
cífi cas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua au-
sência provoca danos ao trabalho ordenado, refl etindo negativa-
mente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as provi-
dências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, se-
guindo os métodos mais adequados à sua organização e distribui-
ção;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com 
a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a reali-
zação do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possí-
vel, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem;

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de 
direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos juris-
dicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder 
ou autoridade com fi nalidade estranha ao interesse público, mes-
mo que observando as formalidades legais e não cometendo qual-
quer violação expressa à lei;

v) apresentar, nas análises estatísticas e geográfi cas, infor-
mações que estejam de acordo com as normas científi cas sobre 
fontes, métodos e procedimentos, bem como comentar as inter-
pretações errôneas e o uso indevido de informações estatísticas e 
geocientífi cas;

x) zelar pela qualidade dos processos de produção das infor-
mações estatísticas e geocientífi cas ofi ciais, adotando critérios de 
boas práticas tanto nas atividades fi nalísticas quanto nas atividades 
de apoio;
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z) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe so-
bre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral 
cumprimento. A conduta ética do servidor do IBGE deve respeitar 
a legislação e as normatizações do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, assim como as normas internas desta Fundação, 
expressas em suas Resoluções, Ordens de Serviço, Portarias, Nor-
mas de Serviço e Memorandos.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO DO IBGE

XV - É vedado ao servidor público do IBGE:
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, po-

sição e influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou 
para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servido-
res ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou difi cultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu al-
cance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hie-
rarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo 
de ajuda fi nanceira, gratifi cação, prêmio, comissão, doação ou van-
tagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servi-
dor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encami-
nhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do aten-
dimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse parti-
cular;

l) retirar da Instituição, sem estar legalmente autorizado, qual-
quer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos 
ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitual-
mente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra 
a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profi ssional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

q) disponibilizar informações de caráter sigiloso e confidencial 
sobre pessoas físicas ou jurídicas, bem como antecipar resultados 
de pesquisas à sua divulgação oficial, exceto quando autorizado.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO DE ÉTICA DO IBGE

XVI – A Comissão de Ética do IBGE está encarregada de orientar 
e aconselhar sobre a ética profi ssional dos servidores da Casa, no 
tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, competin-
do-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento 
susceptível de censura.

XVII - À Comissão de Ética do IBGE incumbe fornecer, quando 
necessário e a quem de direito, os registros sobre a conduta ética 
dos servidores da Casa, para o efeito de instruir e fundamentar pro-
moções e para todos os demais procedimentos próprios da carreira 
de servidor público no âmbito do IBGE.

XVIII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 
Ética do IBGE é a de censura e sua fundamentação constará do res-
pectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciên-
cia do faltoso.

XIX - Para fins de apuração do comprometimento ético, en-
tende-se por servidor público todo aquele que, por força de lei, 
contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 
fi nanceira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer 
órgão do poder estatal, como as autarquias, as fundações públicas, 
as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, ou em qualquer setor onde prevaleça o interesse 
do Estado.

LEI 8.112/90 (ART.116, INCISOS I A V, ALÍNEAS A E C, VI A 
XII E PARÁGRAFO ÚNICO; 117, INCISOS I A VI E IX A XVIII; 
118 A 126; 127, INCISOS I, II E III, A 132, INCISOS I A VII, E 
IX A XIII; 136 A 142, INCISOS I, PRIMEIRA PARTE, A III, E 

§§ 1º A 4º)

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART.13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1997.

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art. 116.São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
[...]
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
[...]
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;(Redação dada pela Lei nº 12.527, 
de 2011)

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patri-
mônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
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XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
Parágrafo único.A representação de que trata o inciso XII será 

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade su-
perior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao repre-
sentando ampla defesa.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 117.Ao servidor é proibido:(Vide Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição;

III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento 

e processo ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-

vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou-
trem, em detrimento da dignidade da função pública;

X - participar de gerência ou administração de sociedade priva-
da, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;(Redação dada 
pela Lei nº 11.784, de 2008

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran-
geiro;

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviços ou atividades particulares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 

que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solici-

tado. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA ACUMULAÇÃO

Art. 118.Ressalvados os casos previstos na Constituição, é ve-
dada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 1oA proibição de acumular estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§ 2oA acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada 
à comprovação da compatibilidade de horários.

§ 3oConsidera-se acumulação proibida a percepção de venci-
mento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da ina-
tividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remune-
rações forem acumuláveis na atividade.(Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

Art. 119.O servidor não poderá exercer mais de um cargo em 
comissão, exceto no caso previsto no parágrafo único do art. 9o, 
nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação 
coletiva.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Parágrafo único.O disposto neste artigo não se aplica à remu-
neração devida pela participação em conselhos de administração e 
fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou enti-
dades em que a União, direta ou indiretamente, detenha participa-
ção no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legisla-
ção específica. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, 
de 4.9.2001)

Art. 120.O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumu-
lar licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de 
provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efe-
tivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário 
e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades envolvidos.(Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 121.O servidor responde civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 122.A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou 
a terceiros.

§ 1oA indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário 
somente será liquidada na forma prevista no art. 46, na falta de 
outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial.

§ 2oTratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3oA obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, até o limite do valor da herança rece-
bida.

Art. 123.A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 124.A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou fun-
ção.

Art. 125.As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 126.A responsabilidade administrativa do servidor será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do 
fato ou sua autoria.

Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, 
penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade superior 
ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra autori-
dade competente para apuração de informação concernente à prá-
tica de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pú-
blica.(Incluído pela Lei nº 12.527, de 2011)

Art. 127.São penalidades disciplinares:
I - advertência;
II - suspensão;
III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V - destituição de cargo em comissão;
VI - destituição de função comissionada.
Art. 128.Na aplicação das penalidades serão consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes funcionais.
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RELAÇÃO ENTRE A SOCIEDADE, ECONOMIA E O MEIO 
AMBIENTE: A MODERNIZAÇÃO CAPITALISTA E A RE-
DEFINIÇÃO NAS RELAÇÕES ENTRE CAMPO E CIDADE, 
O PAPEL DO ESTADO E DAS CLASSES SOCIAIS E A SO-

CIEDADE URBANO-INDUSTRIAL (URBANIZAÇÃO) BRA-
SILEIRA, A CULTURA DO CONSUMO, O BRASIL DIANTE 
DAS QUESTÕES AMBIENTAIS (AQUECIMENTO GLOBAL 

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL)

Urbanização
Urbanização é o crescimento das cidades, tanto em população 

quanto em extensão territorial. É o processo em que o espaço ru-
ral transforma-se em espaço urbano, com a consequente migração 
populacional do tipo campo–cidade que, quando ocorre de forma 
intensa e acelerada, é chamada de êxodo rural.

Espaço urbano e espaço rural
Em termos de área territorial, no mundo atual, o espaço rural 

é bem mais amplo do que o espaço urbano. Isso ocorre porque o 
primeiro exige um maior espaço para as práticas nele desenvolvi-
das, como a agropecuária, o extrativismo mineral e vegetal, além da 
delimitação de áreas de preservação ambiental e florestas em geral.

No entanto, em termos populacionais e em atividades produti-
vas no contexto econômico e capitalista, a cidade, atualmente, vem 
sobrepondo-se ao campo. Caso tenha mais interesse nesse tema, 
leia nosso texto: espaço urbano e espaço rural.

Processo de urbanização
O processo de formação das cidades ocorre desde os tempos 

do período neolítico. No entanto, sob o ponto de vista estrutural, 
elas sempre estiveram vinculadas ao campo, pois dependiam deste 
para sobreviver.

O que muda no atual processo de urbanização capitalista, que 
se intensificou a partir do século XVIII, é que agora é o campo quem 
passa a ser dependente da cidade, pois é nela que as lógicas econô-
mico-sociais que estruturam o meio rural são definidas.

O processo de urbanização no contexto do período industrial 
estrutura-se com base em dois tipos de causas: os fatores atrativos 
e os fatores repulsivos.

→ Fatores atrativos: Como o próprio nome sugere, são aqueles 
em que a urbanização ocorre devido às condições estruturais ofe-
recidas pelo espaço das cidades, o maior deles é a industrialização.

Esse processo é característico dos países desenvolvidos, onde 
o processo de urbanização ocorreu primeiramente. Cidades como 
Londres e Nova York tornaram-se predominantemente urbanas a 
partir da década de 1900, início do século XX, em razão da quanti-
dade de empregos e das condições de moradias oferecidas (embo-
ra, em um primeiro momento, a maior parte dessas moradias fosse 
precária em comparação aos padrões de desenvolvimento atual 
dessas cidades).

→ Fatores repulsivos: são aqueles em que a urbanização ocor-
re não em função das vantagens produtivas das cidades, mas graças 
a essa espécie de expulsão da população do campo para os cen-
tros urbanos. Esse processo ocorre, em geral, pela modernização 
do campo, que propiciou a substituição do homem pela máquina, e 
pelo processo de concentração fundiária, que deixou a maior parte 
das quantidades de terras nas mãos de poucos latifundiários.

Esse fenômeno é característico dos países subdesenvolvidos e 
é marcado pela elevada velocidade em que o êxodo rural aconte-
ceu, bem como pela concentração da população nas metrópoles 

(metropolização). Tais cidades não conseguem absorver esse quan-
titativo populacional, propiciando a formação de favelas e habita-
ções irregulares, geralmente precarizadas e sem infraestrutura.

Resumidamente, o processo de urbanização ocorre em quatro 
principais etapas, sofrendo algumas poucas variações nos diferen-
tes pontos do planeta:

Em geral, o que se observa é a industrialização funcionando 
como um motor para a urbanização das sociedades (1ª ponto do es-
quema anterior). Em seguida, ampliam-se as divisões econômicas e 
produtivas, com o campo produzindo matérias-primas e as cidades 
produzindo mercadorias industrializadas e realizando atividades ca-
racterísticas do setor terciário (2º ponto).

Esse processo é acompanhado por um elevado êxodo rural, 
com a formação de grandes metrópoles e, em alguns casos, até 
de megacidades, com populações que superam os 10 milhões de 
habitantes (3º ponto). Por fim, estrutura-se a chamada hierarquia 
urbana, que vai desde as pequenas e médias cidades às grandes 
metrópoles.

Vale lembrar que esse esquema é apenas ilustrativo, pois a se-
quência desses acontecimentos não é linear. Muitas vezes os fenô-
menos citados acontecem ao mesmo tempo. Outra ressalva impor-
tante é a de que tal sequência não acontece de forma igualitária em 
todo o mundo. Nos países pioneiros no processo de urbanização, 
ela ocorre de forma mais lenta e gradativa, enquanto nos países 
de industrialização tardia, tal processo manifesta-se de forma mais 
acelerada, o que gera maiores problemas estruturais.

Urbanização mundial
Ao longo dos anos, a sociedade tem sofrido diversas modifica-

ções, especialmente no que tange à apropriação do espaço geográ-
fico. Em meados de 1800, a população mundial era praticamente 
rural, apenas cerca de 3% viviam em áreas urbanas. Contudo, um 
fato marcou toda uma transformação social, modificando por com-
pleto a estrutura populacional no mundo todo.

O aumento das indústrias, vinculado a um expressivo desenvol-
vimento tecnológico, fez com que as pessoas migrassem para as ci-
dades à procura de trabalho. Portanto, as oportunidades de empre-
go nesse período são consideradas fatores atrativos, ao passo que a 
intensa mecanização do campo era considerada um fator repulsivo.
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Por volta de 1950, a população urbana era de, aproximadamen-
te, 746 milhões de pessoas. Em 1950 houve um aumento bastante 
expressivo, passando-se a 3 bilhões e 900 milhões de habitantes na 
zona urbana.

Atualmente, segundo a Organização das Nações Unidas, cerca 
de 54% da população mundial vive na zona urbana, e há projeções 
da organização de que essa porcentagem aumente, em 2050, para 
66%, correspondendo a quase 2,5 milhões de pessoas deslocando-
-se para essas áreas. O crescimento esperado concentra-se espe-
cialmente nos continentes africano e asiático.

Assim, segundo a ONU, o crescimento da população urbana 
mundial, por ser elevado, especialmente nos países em desenvolvi-
mento ou subdesenvolvidos, não ocorreu de maneira sustentável, 
acarretando diversos problemas sociais, ambientais e até climáticos.

Aproximadamente, 900 milhões de pessoas que foram para as 
cidades vivem hoje em favelas no mundo todo, inseridas em um 
contexto de miséria, fome e diversos problemas de saúde. Para sa-
ber mais, leia nosso texto: Urbanização no mundo.

Urbanização brasileira
O processo de industrialização, propiciado pela Revolução In-

dustrial iniciada na Europa, foi o fator propulsor da urbanização no 
Brasil, que teve seu início no século XX. A modernização do cam-
po vivida no período da industrialização provocou um expressivo 
êxodo rural. Vale ressaltar que, até por volta de 1950, a população 
brasileira vivia, em sua maioria, nas zonas rurais.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
houve um grande aumento da população urbana brasileira entre os 
anos de 1940 e 2010, observe a taxa de urbanização nesse período:

Assim, segundo o órgão, atualmente mais de 80% da popula-
ção no país vivem nas áreas urbanas. E desse total populacional, 
28% concentra-se na região Sudeste, mais especificamente em São 
Paulo (13%), Rio de Janeiro (10%) e Belo Horizonte (5%). Sendo as-
sim, é possível afirmar que o processo de urbanização ocorre de 
maneira desigual no país.

A Região Sudeste é, portanto, a que mais concentra população, 
cerca de 92% dessa vivem em áreas urbanas. E isso se deve aos inú-
meros fatores atrativos, como a presença de indústrias e a conse-
quente oferta de emprego. A região Centro-Oeste vem em segundo 
lugar, com cerca de 88,8% da população vivendo nas zonas urbanas. 
A região Sul concentra, aproximadamente, 92% dos habitantes nas 
cidades. As regiões Norte e Nordeste apresentam as menores taxas 
de urbanização, 73,53% e 73,13%, respectivamente.

Projeções da ONU apontam que, no ano de 2050, a população 
urbana brasileira pode chegar a 93,6%, o que corresponde a, apro-
ximadamente, 237 milhões de habitantes vivendo nas cidades em 
todo o país.

Consequências
O processo de urbanização, além de ocorrer de forma desigual, 

não só no Brasil mas em diversas partes do mundo, dá-se de forma 
desordenada, apontando então a falta de planejamento. Isso acar-
reta diversos problemas urbanos de ordem social e ambiental. São 
alguns deles:

Favelização: A falta de planejamento e de políticas públicas faz 
com que muitas pessoas (ao dirigirem-se às cidades e não encon-
trar locais para abrigarem-se) ocupem áreas terrenas, muitas vezes 
em áreas de risco. A favelização é uma consequência do inchaço 
urbano e da ocupação desordenada das cidades.

Excesso de lixo: Visivelmente, onde há maior concentração de 
pessoas, há também maior produção de lixo. O aumento do núme-
ro de habitantes nas grandes cidades fez com que houvesse maior 
produção de lixo, que, por vezes, é descartado de maneira incor-
reta, provocando outros problemas urbanos e também problemas 
ambientais. Segundo o IBGE, no Brasil, cerca de 50% do lixo gerado 
é depositado em locais incorretos, a céu aberto.

Poluição: A questão da poluição pode ter diversas naturezas. 
As grandes cidades concentram, além de um elevado número de 
habitantes, também um grande número de indústrias e automó-
veis, que, diariamente, emitem diversos gases poluentes à atmos-
fera, causando poluição do ar. A poluição sonora e visual também é 
um grande problema vivido nos centros urbanos, comprometendo 
o bem-estar da população.

Violência: Processos como a marginalização da população por 
meio da favelização ou da ocupação desordenada contribuem para 
o aumento da violência. O inchaço das cidades associado à inca-
pacidade de abrigar toda a população, às condições insalubres de 
moradia e à falta de políticas públicas que atendam essa parcela 
da população tem como consequência direta o aumento da crimi-
nalidade.

Inundações: O processo de urbanização está atrelado a diver-
sas questões, como o aumento da produção de lixo associado à 
impermeabilização do solo. O asfaltamento das cidades e o mau 
planejamento prejudicam o escoamento das águas, provocando 
inundações.

As atividades industriais e o espaço agropecuário.
Para chegar ao tamanho atual, com um território integrado e 

sem riscos iminentes de fracionamento, muitos conflitos e processos 
de exploração econômica ocorreram ao longo de cinco séculos. Uma 
série de fatores contribuiu para o alargamento do território, a partir 
da chegada dos portugueses em 1500, alguns desses fatores foram:

- a sucessão de grandes produções econômicas para exporta-
ção (cana-de-açúcar, tabaco, ouro, borracha, café, etc.), além de 
culturas alimentares e pecuária, em diferentes bases geográficas do 
território;

- as expedições (bandeiras) que partiam de São Paulo – então 
um colégio e um pequeno povoado fundado por padres jesuítas – e 
se dirigiam ao interior, aproveitando a topografia favorável e a na-
vegabilidade de afluentes do rio Paraná, para a captura de indígenas 
e a busca de metais preciosos;

 - a criação de aldeias de missões jesuíticas, em especial ao sul 
do território, buscando agrupar e catequizar grupos indígenas;

- o esforço político e administrativo da coroa portuguesa em as-
segurar a posse do novo território, especialmente após as ameaças 
da efetiva ocupação de frações do território – ainda que por curtos 
períodos – por franceses e holandeses.
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É importante destacar que a construção da unidade territorial 
nacional significou também o sistemático massacre, deslocamento 
ou aculturação dos povos indígenas. Além de provocar a redução da 
diversidade cultural do país, determinou a imposição dos padrões 
culturais europeus. A geração de riquezas exauriu também ao máxi-
mo o trabalho dos negros africanos trazidos a força, tratados como 
mera mercadoria e de forma violenta e cruel. Nesse caso, houve 
imposições de ordem cultural: muitos grupos, ao longo do tempo, 
perderam os ritos religiosos e traços culturais que possuíam.

Águas poluídas, queimadas e desmatamentos afetam quali-
dade de vida no País

A poluição das águas, principalmente por falta de saneamen-
to básico, e o avanço das queimadas e do desmatamento são os 
principais problemas ambientais do País, revela pesquisa inédita 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) feita com os 
prefeitos de 5.560 municípios.

Sete em cada dez brasileiros vivem em cidades onde os cursos 
de água estão poluídos. Um percentual ainda maior, de 77% da po-
pulação, vive em municípios em que rios, lagos e lagoas estão as-
soreados. E metade dos brasileiros mora em cidades com alto grau 
de poluição do ar.

Mais de 2 mil municípios brasileiros (2.263, ou 41% do total), 
onde vivem 108 milhões de habitantes (62% da população), sofrem 
alterações ambientais que prejudicam diretamente a vida de seus 
moradores. O esgoto a céu aberto é o maior vilão da degradação 
ambiental. Em seguida estão o desmatamento e as queimadas. Já 
a escassez de água é o problema mais grave para os 46,6% de mu-
nicípios onde a atividade econômica primária (pesca, agricultura e 
pecuária) teve impacto negativo por danos ambientais.

Em quase trinta anos (entre 1974 e 2003), mais de cem mil pes-
soas foram vítimas de acidentes naturais no Brasil. Nesse período, 
deslizamentos de terra e enchentes deixaram mortos, feridos e de-
sabrigados. Os fenômenos ocorrem principalmente nas grandes ci-
dades do Sudeste. Em 2002, segundo a pesquisa, houve pelo menos 
cem mortes em decorrências desses acidentes.

Constataram também a existência de grande número de mu-
nicípios expostos a doenças transmitidas por ratos, mosquitos, 
barbeiros e caramujos e levantaram índices de mortalidade infantil 
alarmantes nas cidades com graves problemas de saneamento.

Os municípios detectam seus problemas ambientais, mas ain-
da são lentos no combate às causas. Na grande maioria dos itens, 
o percentual de municípios que aponta o problema é bem maior 
do que aquele que toma medidas de prevenção para evitar o dano 
ambiental. A falta de compromisso com o meio ambiente é explici-
tada pelo fato de apenas 6% das prefeituras terem uma secretaria 
exclusiva para tratar da questão – no País, 1,1% do quadro de fun-
cionários municipais, em média, é dedicado à pasta.

A questão ambiental
O Brasil é famoso por seu território continental e por seus 

diversos ecossistemas. O país é também conhecido por possuir a 
maior diversidade biológica do planeta. O gigantesco patrimônio 
ambiental do Brasil inclui cerca de 13% das espécies de plantas e 
animais existentes no mundo. 

O Brasil possui também as maiores reservas de água doce da 
Terra e um terço das florestas tropicais. Quase um terço de todas as 
espécies vegetais do mundo se concentram no Brasil. A Amazônia 
por si só abriga aproximadamente um terço das florestas tropicais 
do mundo e um terço da biodiversidade global, além da maior bacia 
de água doce da Terra. Cabe ressaltar que 63,7% da região amazôni-
ca se encontra em território brasileiro.

A conservação do meio ambiente brasileiro é um desafio, pois 
o crescimento econômico do país aumenta a demanda por recursos 
naturais. Utiliza-se mais a terra, extraem-se mais minerais e torna-
-se necessário expandir a infraestrutura. Evidentemente, a agricul-
tura, a mineração e a realização de novas obras impactam o meio 
ambiente. 

Nas conferências internacionais sobre o Meio Ambiente, há um 
embate ideológico entre o mundo desenvolvido e o subdesenvol-
vido. Se torna inviável preservar a natureza em espaços habitados 
por uma população miserável. Alguém que encontra dificuldades 
para se alimentar não vai se preocupar com as consequências das 
queimadas nas lavouras e do desmatamento nas florestas; ações 
que resultam na emissão de gases estufa.

Por outro lado, as mudanças climáticas agravam ainda mais a 
miséria. Na maioria dos casos, as pessoas que mais sofrem as con-
sequências dos desastres naturais e dos eventos climáticos extre-
mos – inundações, furacões, deslizamentos, etc. – são os pobres. 
Mesmo quando sobrevivem à tragédia, muitas vezes acabam per-
dendo todos seus bens materiais: o pouco que se acumulou após 
anos de trabalho pode ser perdido algumas horas.

As mudanças climáticas dificultam a redução da pobreza no 
mundo e ameaçam a sobrevivência física de milhões de pessoas. 
Em outras palavras, é praticamente impossível dissociar a preser-
vação ambiental da péssima qualidade de vida de milhões de seres 
humanos.

A riqueza material também pode causar mudanças climáticas, 
pois uma pesada pegada ecológica e de carbono exerce pressão so-
bre o ambiente e o clima.

O Brasil vem apresentando melhorarias em alguns indicadores 
ambientais. Apesar de tal progresso, ainda há grandes desafios que 
o país precisa superar.
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A Floresta Amazônica e o desflorestamento

Desflorestamento da Floresta Amazônica
O desflorestamento e a degradação produzem mais de 10% das 

emissões mundiais de carbono.
A Floresta Amazônica é a maior floresta tropical do mundo. 

Abrange 6,9 milhões de quilômetros quadrados em nove países sul-
-americanos (Brasil, Bolívia, Peru, Colômbia, Equador, Venezuela, 
Guiana, Suriname e Guiana Francesa). No Brasil, cobre 49% do ter-
ritório nacional e faz parte de nove estados brasileiros: Amazonas, 
Pará, Mato Grosso, Acre, Rondônia, Roraima, Amapá, Tocantins e 
Maranhão.

A Floresta Amazônica compreende a maior biodiversidade do 
mundo, que inclui mais de cinco mil espécies de árvores, três mil 
de peixes, 300 de mamíferos e 1,300 de pássaros. Além disso, conta 
com um quinto da disponibilidade de água potável do mundo - a 
maior bacia hidrográfica do planeta. No território brasileiro da Flo-
resta Amazônica habitam 20 milhões de pessoas, entre elas, 220 mil 
indígenas de inúmeras tribos.

Na Floresta Amazônica, há muitas espécies em perigo de ex-
tinção. A Amazônia sofre um ritmo acelerado de destruição. Na dé-
cada de 1970, o governo brasileiro, com o objetivo de desenvolver 
essa região e integrá-la ao restante do país, criou inúmeros incenti-
vos para que milhões de brasileiros passassem a habitá-la. Contudo, 
os limites de propriedades não foram claramente delineados e o 
caos fundiário passou a ser uma realidade na região.

A Floresta Amazônica contém uma das maiores reservas de 
madeira tropical do mundo. A extração dessa madeira e a amplia-
ção de áreas usadas para o gado e o plantio da soja resultam em 
desmatamento. O garimpo e as grandes hidroelétricas também são 
nocivos para os rios da região.

O governo brasileiro precisa conter o desmatamento, demarcar 
as propriedades privadas e implementar leis que protejam as áreas 
de conservação.

É importante não confundir a Amazônia Legal com a Floresta 
Amazônica. A Amazônia Legal é uma área geoeconômica, delimita-
da em 1966 pelo Governo Federal, por meio da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). Inclui a Floresta Amazô-
nica, os cerrados e o Pantanal. A taxa anual de desflorestamento na 
Amazônia Legal (Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, 
Tocantins, Maranhão e Mato Grosso) foi reduzida significativamen-
te nos últimos anos. A quantidade de árvores desflorestadas em 
2011 foi a menor desde 1988. Contudo, por mais que o número 
tenha diminuído, ainda é elevado: em 2009, 14,6% da Amazônia 
Legal já havia sido desflorestada.

As queimadas e o desflorestamento são os principais responsá-
veis pelas emissões de gases do efeito estufa no Brasil. Outros países 
pressionam o Brasil a tomar medidas eficazes para preservar a Flores-
ta Amazônica, por esta ser considerada “o pulmão do mundo”.

Desmatamento dos outros ecossistemas
Depois da Mata Atlântica, o Cerrado é o ecossistema brasileiro 

que foi mais alterado pela ocupação humana. O Cerrado, que é o 
segundo maior bioma brasileiro e que abrange as savanas do centro 
do país, teve sua cobertura vegetal reduzida pela metade. O per-
centual de área desmatada nesse bioma é maior que o verificado 
na Floresta Amazônica. 

Um dos impactos ambientais mais graves na região foi causado 
por garimpos: os rios foram contaminados com mercúrio e houve o 
assoreamento dos cursos de água.

Nos últimos anos, porém, a maior fator de risco para o Cerrado 
tem sido a expansão da agricultura, principalmente do cultivo da 
soja, e da pecuária. Graças ao desenvolvimento de tecnologia que 
permitiu corrigir o problema da baixa fertilidade de seus solos, o 
Cerrado se tornou área de expansão da plantação de grãos, como 
a soja, para exportação. As atividades agropecuárias, por meio do 
desmatamento e das queimadas, estão devastando a formação ve-
getal dos cerrados, causando processos erosivos e levando à com-
pactação do solo.

A Mata Atlântica continua a ser desflorestada. É um dos biomas 
mais ameaçados do mundo. No presente, há apenas 133.010 km² 
de área remanescente – menos de 10% do que havia originalmente. 

A Mata Atlântica é um conjunto de formações florestais que 
possui uma enorme biodiversidade e que se estende por uma faixa 
do Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte, passando por 17 es-
tados brasileiros. Originalmente, a Mata Atlântica se estendia por 
toda a costa nordeste, sudeste e sul do Brasil, com faixa de largura 
variável. Na tentativa de preservar o que restou dessa incalculável 
riqueza, foram criadas Unidades de Conservação. A maior delas é o 
Parque Estadual da Serra do Mar, que contém 315 mil hectares. Não 
obstante, a Mata Atlântica continua a ser ameaçada pelo constante 
aumento das cidades e pela poluição que muito dificultam as tenta-
tivas de preservá-la. Na Mata Atlântica, há várias espécies em risco 
de extinção, como a onça pintada e o mico-leão dourado.

As frentes humanas contra o desmatamento são chamadas de: 
empates. A “política dos empates” foi a forma encontrada pelo gru-
po de Chico Mendes para impedir que madeireiros e fazendeiros do 
Acre praticassem o desmatamento ilegal. Já que o grupo não possui 
os recursos para enfrentar seus adversários, adotaram a estratégia 
de formar uma corrente humana, com as mãos de pessoas dadas, 
para impedir que os tratores passassem.

Vamos aqui falar dos principais problemas ambientais brasi-
leiros

O Brasil, assim como qualquer país do mundo, enfrenta amea-
ças ao meio ambiente. De acordo com uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 90% dos mu-
nicípios brasileiros apresentam problemas ambientais, e entre os 
mais relatados estão as queimadas, desmatamento e assoreamen-
to. A seguir, falaremos um pouco a respeito de cada um deles:

- Queimadas: As queimadas são geralmente utilizadas para 
limpar uma determinada área, renovar as pastagens e facilitar a 
colheita de produtos como a cana-de-açúcar. Essa prática pode ser 
prejudicial para o ecossistema, pois aumenta os riscos de erosão, 
mata micro-organismos que vivem no solo, retira nutrientes e causa 
poluição atmosférica.

- Desmatamentos: Os desmatamentos acontecem por vários 
motivos. Entre eles, podemos citar a ampliação da agropecuária, 
extração da madeira para uso comercial, criação de hidrelétricas, 
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